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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n° 11543.003201/2005-61

Recurso n° Especial do Procurador
Acordao n’ 9303-007.988 — 3" Turma
Sessao de 19 de fevereiro de 2019
Matéria COFINS. SUSPENSAO

Recorrente FAZENDA NACIONAL
Interessado ADM DO-BRASIL LTDA

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/07/2005 a 30/09/2005

SUSPENSAO. ART. 9° DA LEI N° 10.925/2004. EFICACIA DESDE 1° DE
AGOSTO DE 2004.

Em conformidade com o disposto no art. 17, Il da Lei n® 10.925/2004,
aplica-se desde 1° de agosto de 2004 a suspensdo da incidéncia do PIS e da
Cofins prevista no art. 9° da Lei n® 10.925/2004.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Andrada Marcio
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da
Costa Possas.
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 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 SUSPENSÃO. ART. 9º DA LEI Nº 10.925/2004. EFICÁCIA DESDE 1º DE AGOSTO DE 2004.
 Em conformidade com o disposto no art. 17, III da Lei nº 10.925/2004, aplica-se desde 1º de agosto de 2004 a suspensão da incidência do PIS e da Cofins prevista no art. 9º da Lei nº 10.925/2004.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas.
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional em face do acórdão nº 3402-003505, de 29/11/2016, o qual possui a seguinte ementa, destacada na parte objeto do recurso:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
Ementa:
SUSPENSÃO. ART. 9º DA LEI Nº 10.925/2004. EFICÁCIA DESDE 1º DE AGOSTO DE 2004.
Em conformidade com o disposto no art. 17, III da Lei nº 10.925/2004, aplica-se desde 1º de agosto de 2004 a suspensão da incidência do PIS e da Cofins prevista no art. 9º da Lei nº 10.925/2004.
REGIME NÃO CUMULATIVO. DESCONTOS OBTIDOS. RECEITA FINANCEIRA. Nos termos do art. 373 do RIR/99, os descontos são considerados receitas financeiras, sujeitando-se à alíquota zero das contribuições sociais não cumulativas por força do Decreto nº 5.442/05, vigente à época dos fatos.
DEPRECIAÇÃO. BENS DO ATIVO IMOBILIZADO. VAGÕES. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
Os encargos de depreciação do ativo imobilizado só geram direito ao crédito das contribuições no regime não cumulativo quando vinculados a bens do ativo imobilizado diretamente empregados na produção. Tratando-se de bens do ativo imobilizado empregados no transporte de produtos acabados entre a fábrica e o porto, a depreciação dos vagões não gera direito a crédito.
Recurso voluntário provido em parte.
A matéria objeto do recurso, admitido por despacho aprovado pelo então presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do CARF, refere-se à data da entrada em vigor da suspensão da Cofins prevista no art. 9º da Lei nº 10.925/2004. O acórdão recorrido entendeu que a vigência deu-se em 1º/08/2004 e o acórdão paradigma que se deu em 4/4/2006.
O contribuinte apresentou contrarrazões, nas quais pede o improvimento do recurso especial fazendário.
Por sua vez, o contribuinte também apresentou recurso especial de divergência, porém não foi admitido por despacho aprovado pelo então presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do CARF.
É o relatório.
 Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, relator
O recurso especial da Fazenda Nacional é tempestivo e atende aos demais pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.
A matéria devolvida a esse colegiado refere-se à data da entrada em vigor da suspensão da Cofins prevista no art. 9º da Lei nº 10.925/2004. O acórdão recorrido entendeu que a vigência deu-se em 1º/08/2004 e o acórdão paradigma que se deu em 4/4/2006.
Em decisão recente deste colegiado, acórdão nº 9303-007547, de 18/10/2018, da relatoria da ilustre conselheira Tatiana Midori Migiyama, enfrentamos esta mesma matéria a qual o entendimento foi aprovado por unanimidade. Diante de tal fato, utilizo aquele voto como fundamento da presente decisão. Transcrevo abaixo a parte de interesse:
(...)
Ventiladas tais considerações, passo a analisar a produção dos efeitos do art. 9º da Lei 10.925/04.

Vê-se que o art. 9º da Lei 10.925/04, publicada no DOU de 26.7.04, à época trazia a seguinte redação:
�Art. 9º A incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS fica suspensa na hipótese de venda dos produtos in natura de origem vegetal, classificados nas posições 09.01, 10.01 a 10.08, 12.01 e 18.01, todos da NCM, efetuada pelos cerealistas que exerçam cumulativamente as atividades de secar, limpar, padronizar, armazenar e comercializar os referidos produtos, por pessoa jurídica e por cooperativa que exerçam atividades agropecuárias, para pessoa jurídica tributada com base no lucro real, nos termos e condições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal.�

E o art. 17, inciso III, daquela Lei:
�Art. 17. Produz efeitos:
[...]
III � a partir de 1º de agosto de 2004, o disposto nos arts. 8º e 9º desta Lei;
[...]�

Constata-se, assim, que a própria Lei trouxe a data para a produção dos efeitos do art. 9º - que tratou da suspensão ora em discussão..
Não obstante esse entendimento, vê-se que a IN 660/06, publicada em 25.7.06 � quase dois anos depois que foi publicada a Lei, disciplinou a comercialização de produtos agropecuários na forma dos arts. 8º e 9º e 15 da Lei 10.925/04, trazendo em seu art. 11:
�Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:
I - em relação à suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que trata o art. 2º, a partir de 4 de abril de 2006, data da publicação da Instrução Normativa nº 636, de 24 de março de 2006, que regulamentou o art. 9º da Lei nº 10.925, de 2004; [...]�

Entendo que a IN, relativamente à produção dos efeitos, é ilegal frente ao dispositivo da Lei � que especificamente tratou da produção dos efeitos. Não tendo o condão de alterar, quase dois anos depois, a produção dos efeitos da Lei. A In sobrepôs efetivamente aos ditames da lei.
É de se considerar ainda que a Lei traz todos os requisitos para a aplicação da suspensão da incidência do PIS e da Cofins � tanto é assim que não contemplou dispositivo dispondo que a Secretaria da Receita Federal deverá regulamentar ou disciplinar tal dispositivo.
Frise-se ainda o decidido pelo STJ, quando apreciou o REsp 1.160.835-RS:
�EMENTA 
TRIBUTÁRIO. OMISSAO. SÚMULA 284/STF. PIS/COFINS. SUSPENSAO DE INCIDÊNCIA. ART. 9º DA LEI 10.925/2004, COM A REDAÇAO DADA PELA LEI 11.051/2004. EFICÁCIA. 
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 
2. Hipótese em que se discute a data a partir da qual passou a ter eficácia o benefício de suspensão da incidência do PIS/Cofins, previsto no art. 9º da Lei 10.925/2004, com a redação dada pela Lei 11.051/2004. O Tribunal de origem entendeu que o termo seria 30.12.2004 (publicação da Lei 11.051/2004). 
3. O Fisco aponta ofensa ao art. 9º, 2º, da Lei 10.925/2004, que remeteria o termo inicial do benefício à regulamentação. Defende a suspensão da incidência a partir de 4.4.2006, data prevista na IN SRF 660/2006 (argumento principal). 
4. Também indica violação do art. 34, II, da Lei 11.051/2004. Sustenta que a suspensão da exigibilidade não poderia ter eficácia antes de 1º.4.2005, conforme previsto nesse dispositivo legal (argumento subsidiário). 
5. O art. 9º, 2º, da Lei 10.925/2004, com a redação dada pela Lei 11.051/2004, faz referência aos "termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal SRF", para fins de aplicação do benefício fiscal. A Fazenda defende que este benefício, portanto, é previsto por norma de eficácia limitada, a depender da disciplina pela SRF para sua aplicação. 
6. A primeira Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal que regulou a matéria foi a IN SRF 636, publicada em 4.4.2006. Seu art. 5º previa o início de vigência retroativamente, a partir de 1º.8.2004, data prevista consoante o art. 17, III, da Lei 10.925/2004 como termo inicial do benefício de suspensão da incidência do PIS/Cofins. 
7. A IN SRF 636/2006 não tem, por si só, o condão de infirmar o acórdão recorrido, pois, logicamente, o confronto dessas duas normas (IN SRF 636/2006 e Lei 11.051/2004) permite apenas reconhecer o benefício a partir de 30.12.2004 (data mais recente, entre o início de eficácia da IN SRF 636/2006 1º.8.2004 e o da Lei 11.051/2004 30.12.2004), como decidiu o Tribunal a quo. 
8. A Fazenda Nacional defende que a posterior IN SRF 660, publicada em 25 de julho de 2006, revogou a IN SRF 636/2006 (publicada em 4.4.2006, previa o início de eficácia retroativamente, a partir de 1º.8.2004) e acabou com a previsão de retroatividade do benefício. Essa segunda IN determinou que o benefício teria eficácia somente a partir de 4.4.2006, quando publicada a primeira Instrução (argumento principal). 
9. É como se a Receita Federal tivesse, com a IN SRF 660/2006, mudado de idéia e passado a reconhecer o início de eficácia não mais retroativamente, em 1º.8.2004 (como previa o art. 5º da IN SRF 636/2006), mas apenas em 4.4.2006 (data de publicação da IN SRF 636/2006). Esse argumento não pode subsistir. 
10. O benefício da suspensão de incidência do PIS/Cofins foi claramente concedido em favor da contribuinte pela Lei 11.051, publicada em 30.12.2004, que deu nova redação ao art. 9º, 2º, da Lei 10.925/2004. As Instruções Normativas da Secretaria da Receita Federal (IN SRF 636 e 660 de 2006) não trouxeram inovações significativas em relação à normatização da matéria, restringindo-se a repetir e a detalhar minimamente a norma legal. 
11. Ademais, ainda que se reconheça que o disposto no art. 9º, 2º, da Lei 10.925/2004, com a redação dada pela Lei 11.051/2004, tem característica de norma de eficácia limitada, sua aplicação foi viabilizada pela publicação da IN SRF 636/2006, cujo art. 5º previu sua entrada em "vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de agosto de 2004" (fato incontroverso). 
12. A posterior revogação da IN SRF 636/2006 pela IN SRF 660/2006 não poderia atingir o ato jurídico perfeito e o direito dos contribuintes à fruição do benefício a partir de 1º.8.2004; no caso da contribuinte, desde 30.12.2004 (data de publicação da Lei 11.051, que ampliou o benefício em seu favor). 
13. De fato, o acolhimento do pleito da Fazenda significaria impedir o aproveitamento do benefício entre 30.12.2004 (data da ampliação da suspensão em favor da contribuinte pela Lei 11.051/2004) e 4.4.2006 (data de publicação da IN SRF 636/2006), o que já havia sido reconhecido pela própria Secretaria da Receita Federal quando da publicação da IN SRF 636/2006 (art. 5º desse normativo). 
14. Segundo a Fazenda Nacional, ainda que não se aceite 4.4.2006 como termo inicial para o benefício (data prevista na IN SRF 636/2006), impossível reconhecê-lo antes de 1º.4.2005 (data prevista no citado art. 34, II, da Lei 11.051/2004 argumento subsidiário). 
15. Há erro no argumento subsidiário da recorrente, pois a discussão recursal refere-se ao art. 9º da Lei 10.925/2004 (suspensão da incidência do PIS/Cofins) e não ao art. 9º da Lei 11.051/2004 (crédito presumido). Foi o benefício do crédito presumido que teve sua eficácia diferida para o primeiro dia do 4º mês subseqüente ao da publicação (art. 34, II, da Lei 11.051/2004), mas isso não tem relação com o presente litígio. 
16. A alteração do art. 9º da Lei 10.925/2004, ampliando o benefício fiscal de suspensão de incidência do PIS/Cofins em proveito da recorrida (objeto desta demanda), foi promovida pelo art. 29 da Lei 11.051/2004 (e não por seu art. 9º). Esse dispositivo legal (art. 29) passou a gerar efeitos a partir da publicação da Lei 11.051/2004, nos termos de seu art. 34, III, como decidiu o Tribunal de origem. 
17. O art. 34, II, da Lei 11.051/2005, suscitado pela Fazenda, refere-se a matéria estranha ao debate recursal, de modo que carece de comando suficiente para infirmar o fundamento do acórdão recorrido. Aplica-se, nesse ponto, o disposto na Súmula 284/STF. 
18. Recurso Especial não provido.�

Em vista de todo o exposto, pelo princípio da reserva legal, entendo que assiste razão ao sujeito passivo, que observou os ditames da Lei � qual seja, o art. 17, inciso III, da Lei 10.925/04. 

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal
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Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional
em face do acordao n® 3402-003505, de 29/11/2016, o qual possui a seguinte ementa, destacada

na parte objeto do recurso:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/07/2005 a 30/09/2005
Ementa:

SUSPENSAO. ART. 9° DA LEI N° 10.925/2004. EFICACIA
DESDE 1° DE AGOSTO DE 2004.

Em conformidade com o disposto no art. 17, IlI da Lei n°
10.925/2004, aplica-se desde 1° de agosto de 2004 a suspensdo
da incidéncia do PIS e da Cofins prevista no art. 9° da Lei n’
10.925/2004.

REGIME NAO CUMULATIVO. DESCONTOS OBTIDOS.
RECEITA FINANCEIRA. Nos termos do art. 373 do RIR/99, os
descontos sdo considerados receitas financeiras, sujeitando-se a
aliquota zero das contribui¢ées sociais ndo cumulativas por
forca do Decreto n’ 5.442/05, vigente a época dos fatos.

DEPRECIACAO. BENS DO ATIVO IMOBILIZADO. VAGOES.
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

Os encargos de depreciagdo do ativo imobilizado so geram
direito ao crédito das contribui¢ées no regime ndo cumulativo
quando vinculados a bens do ativo imobilizado diretamente
empregados na produgdo. Tratando-se de bens do ativo
imobilizado empregados no transporte de produtos acabados
entre a fabrica e o porto, a deprecia¢do dos vagoes ndo gera
direito a crédito.

Recurso voluntario provido em parte.

A matéria objeto do recurso, admitido por despacho aprovado pelo entdo
presidente da 4* Camara da 3* Secdo de Julgamento do CAREF, refere-se a data da entrada em
vigor da suspensdo da Cofins prevista no art. 9° da Lei n® 10.925/2004. O acordao recorrido

entendeu que a vigéncia deu-se em 1°/08/2004 e o acérdao paradigma que se deu em 4/4/2006.

O contribuinte apresentou contrarrazdes, nas quais pede o improvimento do

recurso especial fazendario.
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Por sua vez, o contribuinte também apresentou recurso especial de
divergéncia, porém nao foi admitido por despacho aprovado pelo entdo presidente da 4*

Camara da 3% Secao de Julgamento do CARF.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal, relator

O recurso especial da Fazenda Nacional ¢ tempestivo e atende aos demais

pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.

A matéria devolvida a esse colegiado refere-se a data da entrada em vigor da
suspensao da Cofins prevista no art. 9° da Lei n® 10.925/2004. O acordao recorrido entendeu

que a vigéncia deu-se em 1°/08/2004 e o acérdao paradigma que se deu em 4/4/2006.

Em decisdo recente deste colegiado, acordao n® 9303-007547, de 18/10/2018,
da relatoria da ilustre conselheira Tatiana Midori Migiyama, enfrentamos esta mesma matéria a
qual o entendimento foi aprovado por unanimidade. Diante de tal fato, utilizo aquele voto

como fundamento da presente decisdo. Transcrevo abaixo a parte de interesse:

(..)

Ventiladas tais consideragdes, passo a analisar a producdo dos efeitos do art.
9° da Lei 10.925/04.

Vé-se que o art. 9° da Lei 10.925/04, publicada no DOU de 26.7.04, a época
trazia a seguinte redagao:

“Art. 9° A incidéncia da contribui¢do para o PIS/PASEP e da COFINS

fica suspensa na hipotese de venda dos produtos in natura de origem
vegetal, classificados nas posicoes 09.01, 10.01 a 10.08, 12.01 e 18.01,
todos da NCM, efetuada pelos cerealistas que exercam
cumulativamente as atividades de secar, limpar, padronizar,
armazenar e comercializar os referidos produtos, por pessoa juridica
e por cooperativa que exer¢am atividades agropecudrias, para pessoa
juridica tributada com base no lucro real, nos termos e condigoes
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal.”

E o art. 17, inciso III, daquela Lei:

“Art. 17. Produz efeitos:
[-]
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11l — a partir de 1° de agosto de 2004, o disposto nos arts. 8° e 9° desta
Lei;
[-]"

Constata-se, assim, que a propria Lei trouxe a data para a produgdo dos efeitos
do art. 9° - que tratou da suspensdo ora em discussdo..

Nao obstante esse entendimento, vé-se que a IN 660/06, publicada em 25.7.06
— quase dois anos depois que foi publicada a Lei, disciplinou a comercializa¢do de
produtos agropecuarios na forma dos arts. 8° ¢ 9° e 15 da Lei 10.925/04, trazendo em
seu art. 11:

“Art. 11. Esta Instru¢do Normativa entra em vigor na data de sua
publicagdo, produzindo efeitos:

I - em relagdo a suspensdo da exigibilidade da Contribui¢do para o
PIS/Pasep e da Cofins de que trata o art. 2°, a partir de 4 de abril de
20006, data da publica¢do da Instrugdo Normativa n° 636, de 24 de
margo de 2006, que regulamentou o art. 9° da Lei n° 10.925, de 2004,

[-]"

Entendo que a IN, relativamente a produgdo dos efeitos, ¢ ilegal frente ao
dispositivo da Lei — que especificamente tratou da produgdo dos efeitos. Nao tendo o
conddo de alterar, quase dois anos depois, a produgdo dos efeitos da Lei. A In
sobrep0s efetivamente aos ditames da lei.

E de se considerar ainda que a Lei traz todos os requisitos para a aplicacio da
suspensdo da incidéncia do PIS e da Cofins — tanto é assim que ndo contemplou
dispositivo dispondo que a Secretaria da Receita Federal devera regulamentar ou
disciplinar tal dispositivo.

Frise-se ainda o decidido pelo STJ, quando apreciou o REsp 1.160.835-RS:

“EMENTA

TRIBUTARIO. OMISSAO. SUMULA  284/STF.  PIS/COFINS.
SUSPENSAO DE INCIDENCIA. ART. 9° DA LEI 10.925/2004, COM
A REDACAO DADA PELA LEI 11.051/2004. EFICACIA.

1. Ndo se conhece de Recurso Especial em relagdo a ofensa ao art.
535 do CPC quando a parte ndo aponta, de forma clara, o vicio em
que teria incorrido o acorddo impugnado. Aplicagdo, por analogia, da
Sumula 284/STF.

2. Hipotese em que se discute a data a partir da qual passou a ter
eficacia o beneficio de suspensdo da incidéncia do PIS/Cofins,
previsto no art. 9° da Lei 10.925/2004, com a redac¢do dada pela Lei
11.051/2004. O Tribunal de origem entendeu que o termo seria
30.12.2004 (publicacdo da Lei 11.051/2004).

3. O Fisco aponta ofensa ao art. 9°, 2° da Lei 10.925/2004, que
remeteria o termo inicial do beneficio a regulamentagdo. Defende a
suspensdo da incidéncia a partir de 4.4.2006, data prevista na IN SRF
660/2006 (argumento principal).

4. Também indica violacdo do art. 34, II, da Lei 11.051/2004. Sustenta
que a suspensdo da exigibilidade ndo poderia ter eficdcia antes de
1°4.2005, conforme previsto nesse dispositivo legal (argumento
subsidiario).
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5.0 art. 9° 2° da Lei 10.925/2004, com a reda¢do dada pela Lei
11.051/2004, faz referéncia aos "termos e condigoes estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal SRF", para fins de aplica¢do do
beneficio fiscal. A Fazenda defende que este beneficio, portanto, é
previsto por norma de eficacia limitada, a depender da disciplina pela
SRF para sua aplicagdo.

6. A primeira Instru¢do Normativa da Secretaria da Receita Federal
que regulou a matéria foi a IN SRF 636, publicada em 4.4.2006. Seu
art. 5° previa o inicio de vigéncia retroativamente, a partir de
1°.8.2004, data prevista consoante o art. 17, IIl, da Lei 10.925/2004
como termo inicial do beneficio de suspensdo da incidéncia do
PIS/Cofins.

7. A IN SRF 636/2006 ndo tem, por si so, o conddo de infirmar o
acorddo recorrido, pois, logicamente, o confronto dessas duas normas
(IN SRF 636/2006 ¢ Lei 11.051/2004) permite apenas reconhecer o
beneficio a partir de 30.12.2004 (data mais recente, entre o inicio de
eficacia da IN SRF 636/2006 1°8.2004 e o da Lei 11.051/2004
30.12.2004), como decidiu o Tribunal a quo.

8. A Fazenda Nacional defende que a posterior IN SRF 660, publicada
em 25 de julho de 2006, revogou a IN SRF 636/2006 (publicada em
4.4.20006, previa o inicio de eficdcia retroativamente, a partir de
1°.8.2004) e acabou com a previsdo de retroatividade do beneficio.
Essa segunda IN determinou que o beneficio teria eficdacia somente a
partir de 4.4.2006, quando publicada a primeira Instrugdo (argumento
principal).

9. E como se a Receita Federal tivesse, com a IN SRF 660/2006,
mudado de idéia e passado a reconhecer o inicio de eficacia ndo
mais retroativamente, em 1°.8.2004 (como previa o art. 5° da IN SRF
636/2006), mas apenas em 4.4.2006 (data de publicacdo da IN SRF
636/2006). Esse argumento ndo pode subsistir.

10. O beneficio da suspensdo de incidéncia do PIS/Cofins foi
claramente concedido em favor da contribuinte pela Lei 11.051,
publicada em 30.12.2004, que deu nova redagdo ao art. 9°, 2° da Lei
10.925/2004. As Instrucoes Normativas da Secretaria da Receita
Federal (IN SRF 636 e 660 de 2006) ndo trouxeram inovagoes
significativas em relagdo a normatizagdo da matéria, restringindo-se a
repetir e a detalhar minimamente a norma legal.

11. Ademais, ainda que se reconhega que o disposto no art. 9° 2° da
Lei 10.925/2004, com a reda¢do dada pela Lei 11.051/2004, tem
caracteristica de norma de eficacia limitada, sua aplicagdo foi
viabilizada pela publica¢do da IN SRF 636/2006, cujo art. 5° previu
sua entrada em "vigor na data de sua publicagdo, produzindo efeitos a
partir de 1°de agosto de 2004" (fato incontroverso).

12. A posterior revoga¢do da IN SRF 636/2006 pela IN SRF 660/2006
ndo poderia atingir o ato juridico perfeito e o direito dos contribuintes
a frui¢do do beneficio a partir de 1°.8.2004, no caso da contribuinte,
desde 30.12.2004 (data de publica¢do da Lei 11.051, que ampliou o
beneficio em seu favor).

13. De fato, o acolhimento do pleito da Fazenda significaria impedir o
aproveitamento do beneficio entre 30.12.2004 (data da amplia¢do da
suspensdo em favor da contribuinte pela Lei 11.051/2004) ¢ 4.4.2006
(data de publicagdo da IN SRF 636/2006), o que ji havia sido
reconhecido pela propria Secretaria da Receita Federal quando da
publica¢do da IN SRF 636/2006 (art. 5° desse normativo).
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14. Segundo a Fazenda Nacional, ainda que ndo se aceite 4.4.2006
como termo inicial para o beneficio (data prevista na IN SRF
636/2006), impossivel reconhecé-lo antes de 1°4.2005 (data prevista
no citado art. 34, Il, da Lei 11.051/2004 argumento subsidiario).

15. Ha erro no argumento subsidiario da recorrente, pois a discussao
recursal refere-se ao art. 9° da Lei 10.925/2004 (suspensdo da
incidéncia do PIS/Cofins) e ndo ao art. 9°da Lei 11.051/2004 (crédito
presumido). Foi o beneficio do crédito presumido que teve sua eficdcia
diferida para o primeiro dia do 4° més subsegqiiente ao da publicagcdo
(art. 34, 1, da Lei 11.051/2004), mas isso ndo tem relacdo com o
presente litigio.

16. A alteragdo do art. 9° da Lei 10.925/2004, ampliando o beneficio
fiscal de suspensdo de incidéncia do PIS/Cofins em proveito da
recorrida (objeto desta demanda), foi promovida pelo art. 29 da Lei
11.051/2004 (e ndo por seu art. 9°). Esse dispositivo legal (art. 29)
passou a gerar efeitos a partir da publicagdo da Lei 11.051/2004, nos
termos de seu art. 34, I1I, como decidiu o Tribunal de origem.

17. O art. 34, II, da Lei 11.051/2005, suscitado pela Fazenda, refere-
se a matéria estranha ao debate recursal, de modo que carece de
comando suficiente para infirmar o fundamento do acorddo recorrido.
Aplica-se, nesse ponto, o disposto na Sumula 284/STF.

18. Recurso Especial ndao provido.”

Em vista de todo o exposto, pelo principio da reserva legal, entendo que
assiste razao ao sujeito passivo, que observou os ditames da Lei — qual seja, o art.
17, inciso 111, da Lei 10.925/04.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda

Nacional.

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal



